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so tem a ver com encantamento, surpresa paradoxal di-
ante de achamentos de sonhos antigos. Mas tem a ver
também com estranhamento e até repulsa do que se
julga bizarro por não se enquadrar facilmente no siste-
ma cognitivo colonizador, cristão e ocidental.

Greenblatt examina exaustivamente os textos de
Colombo – as cartas, o diário de bordo –, tomando-os
como exemplo destas possessões e desacertos. A bem da
verdade, não avança muito em relação ao que outros
escreveram sobre o assunto, a exemplo de Tzvetan To-
dorov, exceto pelo que examina no capítulo terceiro,
que retoma as visões de Colombo, mas envereda por
narrativas distintas: Cartier, Frobisher, Verrazzano e
outros viajantes. Mas o problema central da alteridade,
a “linguagem do rapto”, o “Colombo infatigável leitor
de signos” – nada disso é propriamente inovador, em-
bora certos detalhes dos relatos e a própria qualidade do
texto de Greenblatt sustentem o livro.

Menos defensável é, porém, a relativa indiferença
do autor face à tragédia dos descobrimentos e conquis-
tas – o que não ocorre no já referido Todorov. Para Gre-
enblatt, o processo de conquista do Novo Mundo pare-
ce reduzir-se a atos linguísticos, reiteração de formalis-
mos e tradução de signos. Numa visão de conjunto, o
livro passa a idéia de uma conquista identificada à de-
formação cultural do outro, muitas vezes malograda,
admite o autor, pela frustração das motivações ou mes-
mo pela inversão do processo de dominação cultural.
Mas é, de todo modo, uma conquista asséptica, quase
incruenta.

O capítulo quarto, este sim, traz contribuição sig-
nificativa, nem tanto pelo conteúdo das análises, senão
pelo enquadramento do objeto. Problematiza bem o
conceito de cultura em movimento, admitindo-a como
por si mesma instável, “modos mediadores de experiên-
cia modeladora”. Greenblatt sistematiza com acuidade
– e, felizmente, clareza – uma visão da complexidade
das circulações ou circularidades culturais – acomoda-
ções, assimilações e representações recíprocas entre uni-
versos culturais distintos. E aprofunda, à guisa de de-
monstração, dois bons exemplos: o de Malinche, a aman-
te indígena de Cortez que decifrou o mundo asteca para
os conquistadores, e o não menos célebre Montaigne,
filósofo que chegou, no limite, a compreender o cani-
balismo ameríndio.

Entre Malinche e Montaigne, dois fortíssimos ele-
mentos de convergência: antes de tudo, a função de in-
termediários culturais – ela para ajudar a destruir, ele
para ajudar a compreender; e, em segundo lugar, a re-
núncia de si, renúncia da própria cultura em favor da
alheia, com todas as limivações inerentes a um processo
deste tipo.

O mais é ler o livro que, com densidade teórica e
qualidade narrativa, trata de temáticas essenciais: o en-
contro da cristandade com os incógnitos mundos ame-
ricanos; a importância das “petites histoires” como fon-

tes de investigação; as renúncias, circularidades e medi-
ações que fazem da cultura um campo privilegiado da
história.

* * *

Segredos do cosmos
VALTER ALNIS BEZERRA

Buracos Negros, Universos-Bebês e outros
Ensaios. Stephen Hawking. Tradução: Ma-
ria Luiza X. de A. Borges. Rocco, 144 págs.

Os buracos negros não são completamente negros.
Esta frase, que circulou a partir de 1975 entre quem se
interessava por astrofísica e cosmologia, marcou um
momento espetacular da relação do físico britânico Ste-
phen Hawking com os mais enigmáticos objetos celes-
tes. O interesse de Hawking pelos buracos negros data,
na verdade, de bem antes de 1975 e persiste até hoje.
Este é, precisamente, um dos eixos em torno do qual se
desenvolve o seu mais recente livro de divulgação
científica.

Desde 1965, Hawking trabalhava sobre o tema
das “singularidades”: regiões do espaço-tempo em que a
densidade de matéria e energia assume valores incon-
trolavelmente altos e em que as próprias leis da física
parecem entrar em colapso. Um dos tipos de singulari-
dade é o buraco negro. Como se sabe, o buraco negro
engole toda a matéria que estiver nas proximidades. O
nome foi cunhado em 1968 pelo físico J. A. Wheeler e
adotado entusiasticamente pelos cientistas e pelo públi-
co. A idéia de buraco negro não era nova: a pré-história
desse conceito pode ser rastreada pelo menos até P.-S.
de Laplace e J. Michell, no final do século 18, ainda
dentro do paradigma da física newtoniana. A história
do conceito moderno de buraco negro começa com a
invenção, por Einstein, da relatividade geral em 1916.
Essa teoria prevê a existência de singularidades sempre
que um corpo celeste assume um raio menor que certo
valor. S. Chandrasekhar e o brasileiro Mário Schenberg
mostraram que isso irá acontecer nos estágios finais da
existência de uma estrela que possuir massa acima de
um determinado limite.

O buraco negro representa um beco sem saída,
um “fim” local para o nosso espaço-tempo. O outro tipo
importante de singularidade consiste, por assim dizer,
numa imagem invertida do buraco negro, constituindo
um “começo” para esse espaço-tempo. Que uma singu-
laridade assim possa ter existido na origem do nosso
universo é algo que já se aceitava em 1965, principal-
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mente depois da descoberta, nesse mesmo ano, de uma
“radiação fóssil” de microondas, que preenche todo o
universo, e que poderia ser explicada pela explosão de
uma singularidade inicial, um Big Bang.

Hawking e R. Penrose mostraram, entre 1965 e
1970, que, sob certas condições razoáveis, as equações
da relatividade geral implicam que o nosso espaço-tem-
po deve possuir uma singularidade inicial. O tratado “A
Estrutura do Espaço-Tempo em Grande Escala”, de
1973, redigido em colaboração com G. F. R. Ellis, e de
um rigor matemático excessivo até mesmo para os físi-
cos teóricos, representa o coroamento da primeira fase
da obra de Hawking, fase que poderíamos denominar
“clássica”. Por que clássica? Porque, até então, o trata-
mento das singularidades (buracos negros e Big Bang)
não fazia uso da mecânica quântica (que explica os fe-
nômenos em escala subatômica). Mas já nos anos 60 os
físicos pressentiam que um dos grandes desafios da físi-
ca contemporânea seria unificar a gravitação (descrita
pela relatividade geral, que explica os fenômenos em
escala astronômica) com a mecânica quântica. Numa
singularidade, a curvatura do espaço-tempo se torna
muito pronunciada: o raio de curvatura fica tão peque-
no que passa a estar numa escala em que os processos
quânticos se tornam determinantes.

Nos anos 70, Hawking começou a tentar aplicar a
termodinâmica e a mecânica quântica ao estudo dos
buracos negros. Este estudo acabou levando à famosa
descoberta, anunciada em 1975, de que os buracos ne-
gros não são inteiramente negros. Hawking mostrou que,
por um processo puramente quântico, os buracos ne-
gros são capazes de emitir partículas, como se fossem
corpos quentes e ativos, o que contrariava todas as ex-
pectativas dos físicos. Tal foi o primeiro exemplo de in-
teração bem-sucedida entre gravitação e mecânica qu-
ântica. Como um bom professor de física, Hawking se
dá o luxo de apresentar, nos capítulos 8, 10 e 11 de
“Buracos Negros...”, diferentes maneiras de entender o
fenômeno.

A grande missão de uma teoria quântica da gravi-
tação seria, porém, explicar o que acontece “dentro” de
uma singularidade e transpor a barreira imposta pela
relatividade geral clássica. Assim poderíamos entender,
por exemplo, o que ocorreu no Big Bang. A construção
de uma teoria quântica da gravitação é uma tarefa mui-
to difícil. Em geral, imagina-se que uma teoria desse
tipo possa vir no bojo de uma teoria unificada das for-
ças (ou interações) que existem na natureza. A idéia de
quantizar a gravitação, portanto, geralmente caminha
junto com a idéia de unificá-la com as outras forças:
eletromagnética, nuclear fraca e nuclear forte. Até ago-
ra, uma unificação satisfatória foi conseguida apenas
entre o eletromagnetismo e a interação nuclear fraca,
mas várias tentativas têm sido feitas para incluir tam-
bém a interação nuclear forte, por meio das chamadas
teorias grã-unificadas. Outras teorias, como a supergra-

vitação e as supercordas, talvez possam abarcar todas as
quatro forças. Os físicos perseguem a unificação sempre
com a mesma estratégia: procurar simetrias matemáti-
cas cada vez mais gerais, que permitam construir um
formalismo único para diferentes interações. A quebra
dessas simetrias explicaria por que ordinariamente ob-
servamos a diversidade de forças e não a sua unidade.
Quando as energias envolvidas são baixas (como, por
exemplo, em nosso meio não-subatômico, que inclui
vírus, seres humanos e galáxias) as simetrias são quebra-
das e as forças passam a se manifestar separadamente. A
saga da unificação das forças é contada por Hawking no
capítulo sete.

O estudo das implicações cosmológicas da gravi-
tação quântica tem ocupado Hawking nos últimos anos
e recebe grande destaque no livro. Em 1983, em um
artigo intitulado “A Função de Onda do Universo”,
Hawking e J. B. Hartle desenvolveram uma abordagem
que aplica à gravitação o método de “soma de histórias”
do físico norte-americano R.P. Feynman e o conceito
de “tempo imaginário”. Segundo Feynman, cada partí-
cula possui, efetivamente, todas as “histórias” possíveis,
ou trajetórias no espaço-tempo, por mais diversas que
elas possam ser. A cada trajetória está associada uma certa
probabilidade. O tempo imaginário, apesar do nome, é
um conceito matemático bem definido: para visualizá-
lo, podemos pensar numa direção do tempo que forma
ângulos retos com o tempo real.

Segundo Hawking e Hartle, o estado quântico do
universo seria dado pela totalização de uma certa classe
de histórias. A hipótese crucial de Hawking e Hartle
pode ser parafraseada da seguinte maneira: “A condição
de fronteira do universo é ele não ter fronteira”. Isso
significa que, ainda que no tempo real possamos encon-
trar singularidades, que são fronteiras ou limites ao es-
paço-tempo, no tempo imaginário essas singularidades
não existem. As “histórias” a considerar no cálculo são
apenas aquelas que não apresentam singularidades. As
leis da física poderiam não valer para uma singularidade
no tempo real, mas valeriam no ponto que, no tempo
imaginário, corresponde àquela singularidade. O “iní-
cio” do universo no tempo imaginário seria como o pólo
norte da Terra: um ponto que serve como origem para
as coordenadas, mas que não é diferente de qualquer
outro. Assim, ainda que o universo tenha experimenta-
do um Big Bang, graças ao tempo imaginário as leis da
física seriam, em princípio, capazes de descrever de
maneira completa a evolução do universo.

Este é, basicamente, o percurso que Hawking bus-
ca descrever nos capítulos 7 a 13 do livro. Algumas su-
perposições entre os ensaios são inevitáveis, visto terem
sido escritos independentemente uns dos outros, ao lon-
go de um período de vários anos. Cabe notar que os três
primeiros capítulos são autobiográficos, o que vai ao
encontro da grande curiosidade que o público demons-
tra a respeito da figura de Hawking. O capítulo quatro
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corresponde a uma breve palestra sobre as atitudes do
público em relação à ciência, e o seguinte é um relato
dos eventos que cercaram o seu primeiro livro de divul-
gação, “Uma Breve História do Tempo”, de 1988. Os
capítulos 6 e 12 tratam de temas filosóficos: o estatuto
cognitivo das teorias físicas – as teorias descrevem a re-
alidade ou são apenas modelos, instrumentos conveni-
entes de predição? – e a questão do determinismo. O
último capítulo é o registro de uma entrevista concedi-
da à BBC.

“Buracos Negros, Universos-Bebês e Outros En-
saios” é um livro elementar, claro e honesto sobre uma
parte importante da física moderna. Ainda que Hawking
não possua a verve de grandes mestres da divulgação
científica como Gamov, Feynman e Gardner, o texto é
fluente e agradável, com a vantagem de ter sido escrito
em primeira pessoa por alguém que participou criativa-
mente de muitos dos episódios narrados. Finalmente, a
grande virtude é que, ao longo do texto de Hawking, a
física brilha. E isso não é pouco: é, com efeito, um pre-
sente para o leitor. Pois a física teórica, além de ser uma
profissão, um razoável sorvedouro de verbas governa-
mentais, uma atividade de solução de problemas, uma
tentativa de compreender o mundo, é também algo mais.
A física teórica é também poesia.

* * *

O pintor da destruição
SÔNIA SALZTEIN

Piet Mondrian/ 1872-1944. Exposição:
Nova Iorque, The Museum of Modern Art
(1/out/1995-23/jan/1996). Catálogo:
Yve-Alain Bois, Joop Joosten, Angelica Z.
Rudenstine, Hans Janssen, “Piet Mon-
drian/ 1872-1944”, Nova York, The Mu-
seum of Modern Art/Milano, Leonardo
Arte, 400 págs.

Mondrian, um iconoclasta, assim o historiador e
crítico de arte Y. A. Bois nos revela o artista, a contrape-
lo da mitologia trivial que historicamente o envolve,
apresentando-o como expoente de um formalismo as-
cético, restrito à severa modulação geométrica. A ima-
gem do pintor – que sistematicamente destrói suas pró-
prias premissas – é desenvolvida no catálogo de uma
ampla mostra, em que o ensaio de Y. A. Bois surge como
o carro-chefe, em razão de sua novidade interpretativa.

A idéia cristalizada da obra é esta: na gênese, uma
série de paisagens naturalistas que evoluem lentamente

para uma espacialidade moderna; depois, rápido apren-
dizado cubista (1911-13) mediado pelo contato com a
obra de Cézanne, que leva à série “Pier and Ocean”
(1914-15). Ocorre aqui pela primeira vez a redução do
motivo naturalista a um conjunto oscilante de sinais
horizontais e verticais, que iria culminar na primeira
tela neoplasticista (1) de Mondrian (1920). Desta deri-
varia por fim a fisionomia definitiva da obra: uma es-
trutura matricial de linhas pretas horizontais e verticais,
de planos de cores primárias, que será reposta, no curso
do trabalho, inúmeras de variações.

Daí ao minimalismo e às ortodoxias formalistas
contemporâneas parece um passo natural, inscrito na
teleologia da obra. Entretanto, o que surpreende agra-
davelmente no texto de Y. A. Bois, é que a uma tal ima-
gem doutrinária – que torna o trabalho de Mondrian o
desenvolvimento intelectual e monótono das prescri-
ções de um espírito platônico –, o crítico contrapõe um
experimentalismo radical. Mas, antes de toda discus-
são, importaria notar que o texto tem, de saída, o méri-
to de propor a (obliterada) tarefa de renovação da refle-
xão teórica e de resgatar a atualidade de uma obra cano-
nizada, à mercê de burocráticas mostras históricas, roti-
neiras nos grandes museus norte-americanos e europeus.

Além de deslocar toda uma tradição interpretati-
va, o ensaio de Y. A. Bois descobre o significado con-
temporâneo de um trabalho que, sendo a descrição exem-
plar de um pensamento que desde o início se autocom-
preendeu como moderno, poderia fornecer ao crítico-
curador a ocasião mais que perfeita para um discurso
sobre o apogeu e a derrocada da consciência moderna e
seus corolários: o sujeito universal, a razão crítica etc.

Nesses termos, Y. A. Bois, combinando rigor aca-
dêmico e liberdade intelectual – fórmula rara de se en-
contrar no ambiente semi-empresarial e altamente pro-
fissionalizado dos grandes museus – e fugindo aos cli-
chês “pós-modernos”, extrai, de um artista suspeito de
“ortodoxia formal”, uma premente noção de forma, em
tudo pertinente à situação contemporânea.

O crítico revela a trajetória intrinsecamente pro-
cessual da pintura de Mondrian. E mostra como, graças
a uma disposição genética para a experiência, a obra fi-
nal do artista (realizada entre o início dos anos 30 e o
fim da vida em 44) pôde liquidar as suas próprias pre-
missas (da teoria neoplasticista, pacientemente elabora-
da nos 30 anos precedentes), arrastando o pintor numa
aventura completamente heterodoxa da forma.

A “demolição inflexível, um a um, dos pressupos-
tos ontológicos do neoplasticismo” (pág. 357), implica-
ria, para Mondrian, desarticular a clássica “grade” – en-
trevista na pintura de Cézanne, radicalizada depois no
cubismo de Picasso e Braque e, por fim, sintetizada como
princípio de autonomia formal em sua própria pintura.
Nas palavras de Y. A. Bois: “Mondrian primeiro destru-
íra a identidade do plano por meio do entrecruzamento
das linhas; depois, a identidade das linhas por meio de


